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CAPÍTULO VIII

Revisão dos Estatutos

Artigo 69.o

Revisão dos Estatutos

1 — Os Estatutos da Escola podem ser revistos:

a) Quatro anos após a data de publicação da sua
aprovação ou da respectiva revisão;

b) Em qualquer momento, por proposta de dois
terços dos membros da assembleia da Escola.

2 — Compete à assembleia da Escola convocar uma
assembleia de representantes para aprovação das revi-
sões dos Estatutos, com a seguinte composição:

a) O presidente do conselho directivo;
b) Três professores;
c) Dois assistentes;
d) Três estudantes;
e) Um funcionário não docente.

3 — Os membros referidos nas alíneas b) a e) são
eleitos pelos seus pares.

4 — A aprovação das alterações aos Estatutos carece
de maioria absoluta dos votos dos membros da assem-
bleia.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E HABITAÇÃO

Portaria n.o 14/2004
de 10 de Janeiro

O Decreto-Lei n.o 12/2004, de 9 de Janeiro, diploma
que estabelece o regime jurídico de ingresso e perma-
nência na actividade da construção, prevê no n.o 1 do
seu artigo 6.o que determinados trabalhos podem ser
efectuados por detentor de título de registo, desde que
os mesmos não ultrapassem 10% do limite fixado para
a classe 1 e estejam enquadrados em subcategorias a
regulamentar, estabelecendo o n.o 5 do mesmo artigo
que a concessão e a revalidação do título de registo
são regulamentadas por portaria do Ministro das Obras
Públicas, Transportes e Habitação.

Este diploma legal vem, assim, estabelecer quais os
requisitos que os requerentes têm de cumprir e como
os comprovar perante o Instituto dos Mercados de Obras
Públicas e Particulares e do Imobiliário e quais os tipos
de trabalhos que lhes são permitidos realizar.

Assim, ao abrigo do n.o 5 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 12/2004, de 9 de Janeiro:

Manda o Governo, pelo Ministro das Obras Públicas,
Transportes e Habitação, o seguinte:

1.o A emissão do título de registo depende de:

a) Verificação do requisito da idoneidade, con-
forme prevista no artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 12/2004, de 9 de Janeiro;

b) Objecto social ou ramo de actividade adequado
às subcategorias pretendidas, consoante se trate
de sociedade ou empresário em nome indi-
vidual.

2.o O pedido de concessão de título de registo é efec-
tuado através de requerimento dirigido ao presidente
do conselho de administração do Instituto dos Mercados
de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário
(IMOPPI), com indicação das subcategorias preten-
didas.

3.o O requerimento é acompanhado da seguinte
documentação:

a) Bilhete de identidade do empresário em nome
individual ou dos representantes legais da
sociedade;

b) Certificado do registo criminal do empresário
em nome individual ou dos representantes legais
da sociedade;

c) Declaração de idoneidade do empresário em
nome individual ou dos representantes legais
da sociedade;

d) Documento da administração fiscal comprova-
tivo da data do início e do ramo de actividade
em que está inscrito ou certidão de registo
comercial, consoante se trate de empresário em
nome individual ou sociedade;

e) Declaração da entidade seguradora compro-
vando a posse do seguro de acidentes de
trabalho;

f) Cartão de identificação fiscal (NIF) ou cartão
de identificação de pessoa colectiva (NIPC),
conforme se trate de empresário em nome indi-
vidual ou sociedade.

4.o O pedido de revalidação, efectuado através de
requerimento dirigido ao presidente do conselho de
administração do IMOPPI, deve ser apresentado até
60 dias antes da data do termo da sua validade, acom-
panhado dos documentos referidos nas alíneas b), c),
d) e e) do n.o 3.o da presente portaria, devidamente
actualizados.

5.o As empresas detentoras de título de registo só
podem executar trabalhos enquadráveis nas seguintes
subcategorias:

a) Alvenarias, rebocos e assentamento de can-
tarias;

b) Estuques, pinturas e outros revestimentos;
c) Carpintarias;
d) Trabalhos em perfis não estruturais;
e) Canalizações e condutas em edifícios;
f) Instalações sem qualificação específica;
g) Calcetamentos;
h) Ajardinamentos;
i) Instalações eléctricas de utilização de baixa

tensão;
j) Infra-estruturas de telecomunicações;
l) Sistemas de extinção de incêndios, segurança

e detecção;
m) Armaduras para betão armado;
n) Cofragens;
o) Impermeabilizações e isolamentos.

6.o Às subcategorias detidas nos títulos de registo con-
cedidos ao abrigo do Decreto-Lei n.o 61/99, de 2 de
Março, aplica-se o quadro de correspondência constante
da portaria referida no n.o 4 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 12/2004, de 9 de Janeiro.

7.o Os detentores de título de registo de que constem
subcategorias que, aplicado o quadro de correspondên-
cia referido no número anterior, não estejam previstas
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no n.o 5.o da presente portaria mantêm o título até à
data limite da sua validade, caducando nessa data essas
subcategorias, sem prejuízo da revalidação do mesmo
com as restantes subcategorias, nos termos do presente
diploma.

8.o Os requerimentos referidos nos n.os 2.o e 4.o e
os documentos referidos nas alíneas c) e e) do n.o 3.o
são apresentados em modelos aprovados pelo conselho
de administração do IMOPPI.

9.o Os preços dos modelos a que se refere o número
anterior são fixados pelo conselho de administração do
IMOPPI.

10.o Em tudo o que não estiver especialmente regu-
lado nesta portaria aplica-se aos titulares de registo,
com as necessárias adaptações, o disposto no Decre-
to-Lei n.o 12/2004, de 9 de Janeiro.

11.o A presente portaria produz efeitos à data da
entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 12/2004, de 9 de
Janeiro.

O Ministro das Obras Públicas, Transportes e Habi-
tação, António Pedro de Nobre Carmona Rodrigues, em
9 de Janeiro de 2004.

Portaria n.o 15/2004

de 10 de Janeiro

O Decreto-Lei n.o 12/2004, de 9 de Janeiro, diploma
que estabelece o regime jurídico de ingresso e perma-
nência na actividade da construção, determina no n.o 1
do artigo 49.o que os procedimentos administrativos ten-
dentes à emissão, substituição ou revalidação de alvarás
e títulos de registo, a emissão de certidões, bem como
os demais procedimentos no mesmo previstos, depen-
dem do pagamento de taxas, nos termos a fixar por
portaria do Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Habitação.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 49.o
do Decreto-Lei n.o 12/2004, de 9 de Janeiro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Obras Públicas,
Transportes e Habitação, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao pagamento de taxas, destinadas
a cobrir os encargos com a gestão do sistema de ingresso,
permanência e fiscalização da actividade da construção,
os seguintes procedimentos:

a) Concessão de alvará;
b) Elevação de classe;
c) Concessão de novas habilitações;
d) Revalidação do alvará;
e) Emissão de alvará por alteração de sede social,

domicílio fiscal ou denominação social;
f) Emissão de alvará em segunda via;
g) Concessão de título de registo;
h) Revalidação do título de registo;

i) Emissão de título de registo em segunda via;
j) Emissão de certidões.

2.o — 1 — Para promoção do processo de concessão
de alvará, assim como dos processos de elevação de
classe e de concessão de novas habilitações, é devida
uma taxa inicial no montante de 50% do índice 100
da escala salarial das carreiras do regime geral do sis-
tema retributivo da função pública, em vigor à data em
que seja devido o pagamento da taxa, doravante desig-
nado por índice 100.

2 — O pagamento da taxa inicial é prévio à apre-
sentação do processo, sendo o mesmo da iniciativa da
empresa.

3 — O pagamento da taxa inicial é efectuado direc-
tamente no Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário (IMOPPI) ou através
de sistema electrónico, a favor do IMOPPI, sem prejuízo
de este Instituto poder disponibilizar ou permitir outras
formas de pagamento.

4 — O documento comprovativo do pagamento ante-
cipado da taxa inicial tem a validade de 60 dias após
a data do pagamento e contém obrigatoriamente o mon-
tante pago de acordo com o n.o 1 do presente número
e a data do pagamento.

5 — O pagamento comprova-se através da entrega
ou remessa ao IMOPPI do documento referido no
número anterior, juntamente com o requerimento e
demais documentos que constituem o processo respec-
tivo, desde que seja o original, esteja legível e seja apre-
sentado dentro do prazo referido no n.o 4 do presente
número.

6 — Se o interessado não tiver utilizado o documento
comprovativo do pagamento da taxa inicial nos 60 dias
subsequentes à data da sua emissão, pode requerer a
devolução da quantia despendida ao IMOPPI, no prazo
máximo de um ano a contar da data da sua emissão,
mediante a entrega do original do documento, sob pena
de esse montante reverter a favor do IMOPPI.

7 — Em caso de pedido de devolução, de acordo com
o previsto no número anterior, o IMOPPI deve proceder
à devolução requerida no prazo máximo de 30 dias.

3.o O pagamento da taxa final devida pelos processos
de concessão de alvará, de elevação de classe e de novas
habilitações bem como o pagamento das taxas devidas
pelos demais procedimentos previstos na presente por-
taria são efectuados após emissão de guia pelo IMOPPI.

4.o — 1 — As taxas devidas pelos procedimentos
administrativos indicados nas alíneas a) a d) do n.o 1.o
da presente portaria resultam da soma de duas parcelas,
A e B, a primeira variável, segundo o número e o tipo
de habilitações, em categoria ou subcategoria, e res-
pectivas classes, e a segunda em função do índice 100,
de acordo com o quadro seguinte:

Taxa=A+B, em que:

A B

Concorrem todas as habilitações a inscrever no alvará

Concessão de alvará . . . . . . . . . . . . . Habilitações em subcategoria
das classes 1 e 2.

0,1 ‰ do limite da classe 1 . . . . Metade do índice 100.

Habilitações em empreiteiro/
construtor geral das classes 1
e 2.

0,2 ‰ do limite da classe 1 . . . .


